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Resumo 
Objetivo: elaborar e testar uma Escala de Triagem Odontológica para Pacientes com Necessidades Especiais 
(PNEs). Métodos: a escala foi elaborada a partir da experiência clínica de um centro de referência para aten-
dimento odontológico a PNEs e de evidências científicas. Foi construída utilizando cinco critérios principais: 
comportamento, necessidade e possibilidade de estabilização protetora, urgência odontológica (dor), núme-
ro e complexidade de procedimentos odontológicos e local do atendimento (acessibilidade). O instrumento 
foi testado em 14 PNEs, que participaram de uma triagem no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) 
Jequitibá, na Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Estudantes de gradua-
ção a partir do oitavo semestre fizeram a aplicação, e o resultado da escala foi comparado ao parecer clínico 
realizado pelos pesquisadores experientes no atendimento a esses pacientes. Resultados: foi observada uma 
concordância em 85% dos casos. Conclusão: o instrumento apresentou desempenho comparável à avalia-
ção de profissionais com expertise, e a escala pode ser um instrumento útil para ser empregado em serviços 
odontológicos que oferecem atendimento aos PNEs. A sua utilização em meio acadêmico também pode pro-
porcionar o empoderamento dos critérios de avaliação pelos estudantes, proporcionando maior segurança 
em acolher, atender ou encaminhar esse público no seu futuro profissional. 
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Introdução

Paciente com necessidade especial (PNE) em 
odontologia compreende todo usuário que apre-
sente uma ou mais limitações, temporárias ou 
permanentes, de ordem mental, física, sensorial, 
emocional, de crescimento ou médica, que o impe-
çam de ser submetido a uma situação odontológi-
ca convencional1. O termo pessoa com deficiência 
se refere àquelas com impedimentos de natureza 
física, intelectual ou sensorial, os quais, em inte-
ração com diversas barreiras (comportamentais 
e/ou ambientais), podem obstruir sua participa-
ção plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. Embora algu-
mas pessoas com deficiência possam estar incluí-
das no grupo de PNE, essa condição não impõe, 
automaticamente, a necessidade de atendimento 
especializado em odontologia, devendo ser consi-
derados o tipo e o grau de limitações vivenciadas 
pelo paciente2.

Segundo o Censo de 20103, 23,9% da popula-
ção brasileira declararam ter alguma deficiência 
visual, auditiva, motora, mental ou intelectual². 
Apesar das condições de saúde bucal insatisfa-
tórias4-6, da necessidade de acompanhamento 
odontológico e dos incentivos financeiros especí-
ficos existentes, a rede de cuidado para pessoas 
com deficiência encontra-se em formação e ainda 
apresenta limitações1. Ressalta-se que as pessoas 
com necessidades especiais foram muito impac-
tadas pela pandemia da Covid-19, fato que difi-
cultou ainda mais o acesso aos serviços de sáude.7

Vários fatores predispõem os PNEs às doen-
ças cárie e periodontal, como dificuldade motora, 
dependência de um cuidador, alto reflexo de en-
gasgo, dificuldade em abrir a boca, dieta rica em 
carboidratos1,8-10 e higiene bucal insatisfatória10 
associada ao uso de medicamentos contínuos 
contendo açúcar11. Além disso, crianças com com-
prometimento físico ou mental mais severo são 
aquelas que têm menos acesso ao serviço6,12,13, 
por dificuldade no manejo do comportamento, 
falta de informação e insegurança dos profissio-
nais, dificuldades de acesso devido a barreiras 
arquitetônicas, dentre outros.2,6,14-16. Em muitas 
situações, o atendimento odontológico somente 
é possível com o auxílio de uma equipe profis-

sional ou em nível hospitalar17. Os cuidadores e 
suas famílias também exercem papel importante 
no processo da atenção à saúde bucal do PNE e 
precisam ser valorizados e receber uma atenção 
multidisciplinar18-21.  

A partir de uma avaliação criteriosa das limi-
tações presentes, o profissional poderá realizar 
o atendimento odontológico em nível domiciliar, 
ambulatorial ou hospitalar sob anestesia local ou 
geral17,18. A consulta odontológica de um PNE, em 
qualquer nível de atendimento, principalmente 
em nível ambulatorial, deve ser guiada por três 
princípios: acolhimento, dessensibilização do pa-
ciente e formação de um vínculo com a família. O 
manejo comportamental completa o procedimen-
to clínico, devendo ser adequado às faixas etárias 
e aos problemas dos pacientes, levando em conta 
que nem todos possuem problemas intelectuais, 
mas podem ter limitações físicas e/ou motoras 
apenas16.

Contudo, os profissionais alegam não se sen-
tirem qualificados para o atendimento e apresen-
tarem dificuldades em se comunicar com os pa-
cientes. Além desses fatores, percebem-se barrei-
ras físicas para o atendimento odontológico, como 
localização geográfica da unidade de saúde, tem-
po de deslocamento, custo e falta de equipamen-
tos básicos de acessibilidade19. Mesmo serviços de 
referência para o atendimento de PNE não estão 
adequados de acordo com as normas de acessibi-
lidade da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), pois há fragilidades em relação a 
estacionamento, sinalização, rampas de acesso, 
porta de entrada ao serviço, sala de espera adap-
tada, bebedouros, banheiros adaptados com livre 
acesso e elevadores adaptados15.

Durante o atendimento, todas as formas de 
comunicação são válidas, além das técnicas de 
adaptação do comportamento e, dependendo do 
nível de cooperação do paciente, pode-se utilizar 
a estabilização física17.  Contudo, uma parcela da 
população não possui capacidade cognitiva e ha-
bilidades adaptativas para lidar com o tratamen-
to odontológico, não sendo possível a realização 
de tratamentos odontológicos terapêuticos ou 
preventivos em ambiente ambulatorial, caben-
do recorrer às técnicas de sedação consciente ou 
anestesia geral17,20.
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Dentro desse contexto de atendimento odon-
tológico dos PNE e da experiência adquirida ao 
longo de 11 anos do Projeto Acolhendo Sorrisos 
Especiais da Faculdade de Odontologia da Uni-
versidade Federal de Pelotas, tem-se a percepção 
de que os profissionais apresentam dificuldades 
para atender e encaminhar adequadamente os 
pacientes para os três níveis de atenção à saúde 
bucal (básica, secundária e terciária). Essa difi-
culdade gera baixa resolutividade e extensa lista 
de espera de pacientes que poderiam ser atendi-
dos rapidamente, provocando morosidade no pro-
cesso e desconforto e sofrimento para pacientes e 
suas famílias. 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi elabo-
rar e testar uma escala de triagem odontológica 
para encaminhamento de PNE para ser aplica-
do em serviços odontológicos que atendam esses 
usuários.  

Materiais e métodos  

A Escala de Triagem Odontológica para Pa-
cientes com Necessidades Especiais foi desenvol-
vida e testada em um estudo observacional do 
tipo transversal. Inicialmente, foi baseada em 
critérios clínicos e não clínicos estabelecidos com 
a experiência de 11 anos do projeto de extensão 
Acolhendo Sorrisos Especiais da Faculdade de 
Odontologia da UFPel, CEO Jequitibá (Facul-
dade de Odontologia/UFPel), e do Programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde do Hospi-
tal Escola – Área de Saúde da Criança (Hospital 
Escola/UFPel), no atendimento de usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) do município de 
Pelotas e da região sul do Rio Grande do Sul23. A 
execução do estudo foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da 
UFPel, sob parecer número 933.371.

Para nortear os critérios empregados na es-
cala, foram utilizados dados de prontuários clí-
nicos de PNE atendidos pelos serviços, tendo 
sido sorteados, aleatoriamente, 30 prontuários 
de pacientes atendidos em nível ambulatorial e 
30 atendidos em nível hospitalar, sob anestesia 
geral (AG), apresentando as mais diversas condi-
ções diagnósticas.

A escala é alicerçada em cinco critérios: 1) 
comportamento; 2) estabilização protetora (EP); 
3) urgência odontológica; 4) procedimentos odon-
tológicos; e 5) acessibilidade. Para cada item, foi 
atribuída uma pontuação parcial, que, somada às 
demais pontuações, ilustra o nível de complexi-
dade de manejo do paciente. A temática de cada 
critério foi distribuída, conforme a sequência do 
acolhimento odontológico, como segue: colabora-
ção do paciente, necessidade e possibilidade de 
estabilização protetora, urgência odontológica 
(dor), volume de procedimentos odontológicos e 
complexidade dos procedimentos odontológicos, 
localização e acessibilidade do local de atendi-
mento.

Cada domínio, baseado nos critérios que ca-
racterizam cada item avaliado e permitem atri-
buição de um escore parcial, apresenta uma clas-
sificação conforme é descrito na Tabela 1.
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Tabela 1 –	Detalhamento dos critérios da Escala de Triagem Odontológica para Pacientes com Necessidades Especiais, Pelotas, 
2021

Critérios Classificação Descrição Escore Referência
Escore 

Atribuído

1. Comportamento

1a. Paciente colaborador
Não apresenta protesto ao atendimento odontológi-
co. Encaminhar o paciente diretamente para atendi-
mento ambulatorial.

Suspender a apli-
cação da escala de 
triagem

1b. Paciente pouco colabora-
dor, com protesto moderado

Protesta e manifesta o seu desconforto, permite o 
exame clínico, dificulta, mas não impede o trata-
mento.

4

1c. Paciente pouco colabora-
dor, com protesto intenso

Protesta mais intensamente, possível o exame clíni-
co, porém impede a realização do tratamento.

10

1d. Paciente não colaborador
Impossível realizar exame clínico e tratamento. En-
caminhar o paciente diretamente para atendimento 
hospitalar, sob anestesia geral.

Suspender a apli-
cação da escala de 
triagem

2. Estabilização 
Protetora* (EP)

2a. Não necessita de EP O paciente não necessita de EP (contenção física). 0

2b. Necessita de EP O paciente necessita de EP (contenção física). -

2a I. Favorável

Há recursos humanos (auxiliares, ASB ou cuidado-
res) e/ou materiais, condições de saúde sistêmica 
sem restrições médicas e/ou aceitabilidade pela fa-
mília para a realização de EP.

4

2a II. Desfavorável

Não há recursos humanos (auxiliares, ASB ou cuida-
dores) e/ou materiais, condições de saúde sistêmica 
com restrições médicas e/ou aceitabilidade pela fa-
mília para a realização de EP.

10

3. Urgência
odontológica

3a. Sem dor

Não há relato do paciente (via verbalização, gestual 
ou comportamental) ou do cuidador e/ou sinais (via 
semiotécnica) que indiquem presença de dor pre-
gressa ou no ato do atendimento odontológico.

0

3b. Com dor

Há relato do paciente (via linguagem ou comporta-
mental) ou do cuidador e/ou sinais (via semiotécni-
ca) que indiquem presença de dor pregressa ou no 
ato do atendimento odontológico.

4

4. Procedimentos 
odontológicos

4a. Baixa complexidade

Profilaxia, aplicação de flúor, raspagem, alisamento 
e polimento (RAP) supragengival da região anterior, 
restauração provisória de cavidades anteriores e ra-
diografias anteriores.

0

4b. Média complexidade
RAP supragengival posterior, restauração anterior 
(resina ou CIV), radiografia posterior, exodontia de 
dente anterior. 

4

4c. Alta complexidade
RAP subgengival, restauração de dente permanente 
posterior (resina, CIV, selante), endodontia e exo-
dontia posterior. 

20

4d. Simples
Necessidade de realização de até dois procedimen-
tos odontológicos.

0

4e. Múltiplos
Necessidade de realização de três ou mais procedi-
mentos odontológicos.

5

5. Acessibilidade

7a. Favorável
Moram próximo ao Serviço de Saúde Odontológico 
(mesmo bairro ou unidade distrital).

0

7b. Pouco Favorável
Moram distante do Serviço de Saúde Odontológico 
(outro bairro ou unidade distrital).

4

7c. Desfavorável
Moram em município diferente do Serviço de Saúde 
Odontológico.  

8

Total de pontuação Somar todos os escores atribuídos para cada classificação selecionada.
*Contenção física (contenção manual ativa) é realizada com o auxílio dos familiares e/ou assistentes, que contêm os movimentos do paciente com seus braços 
e pernas. Pode ser realizada com o auxiliar segurando a cabeça do paciente com as mãos, ou com a mãe imobilizando o corpo dele com o próprio corpo27 
(HADDAD, 2007).
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A classificação quanto ao nível de atenção 
odontológica, indicada pelo somatório da pon-
tuação da escala de triagem, pode ser observada 
na Figura 1. Quanto maior a pontuação, maiores 
serão o grau de dificuldade no atendimento e o 
nível de atenção indicado.

Figura 1 –	 Classificação quanto ao nível de atenção odonto-
lógica, Pelotas, 2021

Classificação quanto ao nível de atenção odontológica
(0-72 pontos)

Escore 
(Pontos)

Nível de Atenção Odontológica Indicada para 
Atendimento Odontológico do PNE

0 - 29

Atenção Primária à Saúde (APS): Unidade Básica de 
Saúde (UBS) tradicional ou com Estratégia de Saúde 
da Família (ESF).
Obs.: Na necessidade de estabilização protetora, o 
paciente deverá ser encaminhado para uma UBS com 
presença de ASB ou TSB.

30 - 46
Atenção Secundária à Saúde: Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO) ou Serviço Profissional 
Especializado

47 - 72 Atenção Terciária à Saúde: Hospital. Atendimento 
sob anestesia geral.

Fonte: elaboração dos autores. 

O critério 1, comportamento, que diferencia 
os pacientes quanto à sua colaboração diante do 
atendimento odontológico, foi norteado pela esca-
la de Venham’s Picture Test modificada22.  

O critério 2 aborda o contexto relacionado à 
estabilização protetora: avaliação da necessidade 
e da possibilidade em realizá-la. Cabe ressaltar 
que a necessidade da estabilização não garante 
a sua aplicabilidade, portanto, neste último, de-
verão ser observadas a disponibilidade de recur-
sos humanos, a presença de restrição médica e a 
aceitabilidade pela família (com registro em Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido). 

O critério 3, definido como urgência odonto-
lógica, deverá considerar o histórico, conforme 
relato do familiar/cuidador, relacionado à possí-
vel presença de dor (a considerar a diversidade 
de linguagem manifestada pelo paciente, como 
alterações da anormalidade comportamental, ali-
mentação, gritos, inquietude, gemidos, agitação, 
movimentos, irritabilidade, etc.) e aos possíveis 
sinais de manifestação desta, mediante os re-
cursos diagnósticos adotados no ato da consulta 
odontológica (testes de vitalidade, percussão, pal-
pação, etc.). 

O critério 4, procedimento odontológico, está 
relacionado ao número de procedimentos e ao ní-
vel de complexidade e busca otimizar a resoluti-
vidade, tão logo quanto possível, para a inserção 
do paciente em um programa de prevenção, mi-
nimizando agravos de saúde e o condicionamento 
para a busca de melhor colaboração para subme-
ter-se ao atendimento em nível ambulatorial.

O critério 5, acessibilidade, objetiva conside-
rar a distância entre o serviço de saúde e a resi-
dência da família. 

Ao final do preenchimento da escala de tria-
gem, a pontuação do paciente deverá ser calcula-
da, e o resultado indicará um local de atendimen-
to: 0 a 29 pontos, nível básico – UBS tradicional 
ou com estratégia de saúde da família; sendo ne-
cessária a estabilização (critério 2b), o pacien-
te deverá ser encaminhado para uma UBS com 
ASB; 30 a 46 pontos, nível especializado – Centro 
de Especialidades Odontológicas (CEO) ou pro-
fissional especializado, devido à complexidade de 
seus procedimentos; 47 a 72 pontos, nível hospi-
talar – atendimento sob anestesia geral.

Após seu desenvolvimento, a escala de tria-
gem foi testada em todos os 14 PNEs que aguar-
davam atendimento odontológico na lista de espe-
ra do projeto Acolhendo Sorrisos Especiais/CEO 
Jequitibá. A consulta de triagem dos pacientes da 
lista de espera é rotineiramente realizada pelos 
profissionais do serviço e pelos estudantes dos 
semestres mais avançados, para agilizar o aten-
dimento e o encaminhamento para atendimento 
hospitalar, quando necessário.

No dia do teste, os estudantes utilizaram a es-
cala de triagem; após, os profissionais com expe-
riência fizeram sua avaliação conforme a rotina 
do serviço, sem conhecimento do resultado obtido 
pelos estudantes. Os estudantes receberam um 
treinamento prévio sobre os critérios a serem 
avaliados.

A concordância quanto ao local recomendado 
para o atendimento do PNE entre os estudantes 
com uso da escala de triagem e dos profissionais 
com experiência foi avaliada de forma descritiva. 
Além disso, uma avaliação qualitativa a partir 
dos relatos dos acadêmicos e dos profissionais en-
volvidos nos atendimentos foi realizada através 
de um round no final dos atendimentos, a fim de 
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identificar as dificuldades e as dúvidas encontra-
das. 

Resultados e discussão 

Em 15 anos de atividade do projeto Acolhen-
do Sorrisos Especiais, percebeu-se a dificuldade 
dos profissionais no atendimento odontológico e 
no encaminhamento adequado dos PNEs para os 
serviços de referência. Além disso, observaram-se 
dificuldades em padronizar os encaminhamentos 
dos pacientes para níveis de atenção mais com-
plexos, visto que não havia critérios estabeleci-
dos para orientar os profissionais e os estudan-
tes. Outro fator que impulsionou a elaboração da 
escala de triagem foi o ambiente acadêmico em 
que o projeto de extensão e o CEO Jequitibá estão 
inseridos, pois é o local adequado para preparar 
os futuros profissionais e familiarizá-los com os 
critérios que levam esses pacientes a serem aten-
didos de forma diferenciada. 

A testagem da escala elaborada neste estu-
do foi realizada durante consultas para triagem 
de novos pacientes, sendo que, dos 26 pacientes 
agendados, 14 compareceram para avaliação 
odontológica. O instrumento foi considerado com 
alta concordância, pois observou-se 85% (n=12) 
de concordância entre o resultado do instrumento 
(local recomendado para atendimento) e o pare-
cer clínico dos professores orientadores. Nos dois 
casos em que houve discordância, observou-se 
que foi devido ao preenchimento incorreto da fi-
cha, mesmo tendo sido feita a orientação prévia 
para seu preenchimento.   

O critério inicial que norteou a construção 
da ficha de triagem foi o nível de colaboração do 
paciente para exames e tratamentos odontológi-
cos, visto que foi o principal fator que definiu o 
encaminhamento para bloco cirúrgico no serviço 
em que a ficha foi testada24,25. Pacientes colabo-
radores e sem particularidades sistêmicas podem 
e devem ser atendidos em nível ambulatorial e, 
portanto, devem seguir o fluxo de atendimento de 
uma pessoa sem necessidades especiais, em qual-
quer serviço. De acordo com a Política Nacional 
de Saúde da Pessoa com Deficiência, o regime 
ambulatorial especial ou regime de internação 
deverá ser realizado quando a natureza da se-

quela assim o exigir26,28. Ainda, a Rede de Cuida-
dos à Pessoa com Deficiência, no âmbito da saúde 
bucal, garante que todo atendimento a pessoas 
com necessidades especiais deve iniciar na aten-
ção básica, que referenciará para o nível secundá-
rio (CEO) ou terciário (atendimento hospitalar) 
apenas os casos que apresentarem necessidades 
especiais para atendimento1. 

Uma das limitações encontradas no registro 
do critério 1 foi avaliar a colaboração do pacien-
te em uma única consulta. Primeiro, o exame de 
triagem é rápido, realizado com espátulas de ma-
deira e não exige detalhamento clínico. Contudo, 
sabe-se que o PNE pode apresentar diferenças em 
relação ao comportamento em virtude de várias 
condições próprias do paciente e acontecimentos 
do dia, local, turno de atendimento. Por exemplo, 
indivíduos que tiveram alguma situação estres-
sante durante o dia da consulta poderão não ser 
colaboradores naquele dia, mas podem ser em ou-
tro momento. Portanto, quando há dúvidas sobre 
a colaboração do paciente, sugere-se que ele seja 
reavaliado em outras consultas.	

A falta de colaboração para o atendimento clí-
nico pode indicar o uso das técnicas de estabili-
zação protetora, como forma de proteção para o 
paciente e a equipe, bem como para permitir a 
execução de procedimentos com maior segurança, 
evitando o uso de métodos farmacológicos16. No 
entanto, nem sempre podemos utilizar essas téc-
nicas, pois poderá ocorrer a não concordância do 
responsável ou haver contraindicações médicas, 
como em pacientes muito agitados ou ansiosos25. 
Além disso, para o uso dessas técnicas, são ne-
cessários treinamentos da equipe e recursos hu-
manos para auxiliar na estabilização do paciente, 
fato que determina o encaminhamento para as 
Unidades Básicas de Saúde com Equipe de Saú-
de Bucal ou para os Centros de Especialidades 
Odontológicas.

Nos casos em que se constata a impossibili-
dade de estabilização protetora, a indicação é de 
sedação consciente ou anestesia geral em nível 
hospitalar. A sedação consciente está indicada 
em procedimentos odontológicos mais extensos, 
em especial nos casos que envolvem pacientes 
cardiopatas, diabéticos, portadores de barreiras 
comportamentais e/ou desordens neurológicas 
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convulsivas (epilepsia) e em alguns casos de in-
divíduos com paralisia cerebral e deficiência in-
telectual26.

Pacientes com necessidade de intervenção 
odontológica em que a estabilização protetora 
estaria indicada, mas não é possível de ser reali-
zada, são encaminhados para procedimentos sob 
anestesia geral em nível hospitalar. O tratamento 
dentário realizado através da indução anestésica 
geral permite a reabilitação bucal total em úni-
ca sessão, incluindo procedimentos preventivos, 
restaurações dentárias, terapias pulpares, extra-
ções, além dos procedimentos preventivos27,28. No 
serviço em que o estudo foi conduzido, o atendi-
mento odontológico hospitalar ocorre de forma in-
tegrada ao atendimento ambulatorial, sendo que 
os pacientes retornam para controles periódicos 
em nível ambulatorial, quando possível.  

Os PNEs, muitas vezes por desinformação dos 
cuidadores, acabam procurando o serviço quando 
há dor30. Além disso, outros fatores que os levam 
a procurar o serviço somente em casos extremos 
são a dificuldade de acesso26 e a falta de profis-
sionais e serviços que sejam resolutivos. Em um 
estudo realizado no serviço avaliado, 72% dos pa-
cientes que haviam procurado algum profissional 
pelo motivo de dor procuraram o serviço de refe-
rência pelo mesmo motivo24, ou seja, não tiveram 
seus problemas solucionados anteriormente ou 
tinham foco de dor não odontológica. A maioria 
dos pacientes que procuram atendimento no ser-
viço tem como motivação a dor17,24,26. A dor é um 
critério que deve nortear a urgência do atendi-
mento e, portanto, determina o encaminhamento 
do paciente para um serviço resolutivo e rápido, 
que pode ser a unidade básica de saúde.  

O número de procedimentos odontológicos as-
sociado à sua complexidade auxiliam a determi-
nar o local adequado para o atendimento do pa-
ciente, visto que, quando o paciente possui muitos 
procedimentos, pode ser mais conveniente que o 
atendimento seja realizado sob anestesia geral 
em uma única sessão, a fim de não o submeter a 
várias consultas, que podem gerar estresse para 
ele e para a família. Da mesma forma, procedi-
mentos em região posterior, pela dificuldade de 
acesso e por exigirem maior colaboração do pa-
ciente e tempo de trabalho, devem ser realizados 

em um serviço de maior complexidade (atenção 
terciária). No entanto, outros fatores devem ser 
avaliados no encaminhamento para atenção ter-
ciária, como a disponibilidade de recursos huma-
nos e a proximidade com o serviço. O comporta-
mento não colaborador associado à condição sis-
têmica e à complexidade do procedimento podem 
impossibilitar o uso de técnicas de manejo com-
portamental, sendo mais seguro o tratamento sob 
anestesia geral17,26.

A escala de triagem proposta, apesar de con-
templar vários critérios determinantes para o 
encaminhamento, não leva em consideração dois 
fatores importantes: a habilidade do profissional 
e a estrutura do serviço. O primeiro é um critério 
subjetivo e intrínseco ao profissional, visto que 
cada um adquire maior destreza em procedimen-
tos de sua preferência ou que teve mais contato 
durante sua vida acadêmica e profissional, tor-
nando-se mais ágil e seguro na realização, tanto 
em PNEs quanto em pacientes sem necessidades 
especiais, sendo difícil de ser avaliado em uma 
ficha de triagem para atendimento odontológico. 
O segundo fator é objetivo e deve considerar se os 
recursos materiais e humanos permitem a execu-
ção do procedimento. 

A falta de abordagem sobre esse tema nos cur-
sos de graduação contribui para formar profissio-
nais que se sentem despreparados para o atendi-
mento, gerando barreiras e servindo de justifica-
tiva para não atender essa demanda31,32, embora 
quase 90% dos profissionais de uma rede munici-
pal tenham relatado o atendimento de PNEs em 
algum momento de sua vivência no serviço12,33.

A literatura oferece relatos de estudantes 
que, quando indagados sobre quais sentimentos 
desfavoráveis têm em relação ao atendimento de 
PNEs, referiram medo, principalmente devido 
às doenças sistêmicas desses pacientes e às suas 
fragilidades físicas e emocionais34. Em contra-
partida, observaram-se alunos que entraram em 
contato com programas de atendimento de PNEs 
durante a graduação e que se sentem confortá-
veis para tratar essas pessoas depois de forma-
dos35. Todavia, muitos profissionais não tiveram 
oportunidade de estar em contato com esses pa-
cientes durante a graduação, e uma grande par-
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cela relata que não aprendeu o suficiente quanto 
ao atendimento de PNEs durante a graduação33.

O encaminhamento de PNEs colaboradores 
para o serviço de referência estudado é comum 
e pode ser reflexo do despreparo dos profissio-
nais. No projeto Acolhendo Sorrisos Especiais, 
é frequente o relato das famílias de terem sido 
encaminhadas para o serviço sem ao menos ter 
acontecido uma tentativa de atendimento pelo 
profissional. No entanto, o acolhimento desses 
pacientes deveria ser realizado por qualquer ci-
rurgião-dentista, portanto, a escala de triagem 
foi proposta para ser aplicada por qualquer pro-
fissional, em qualquer serviço odontológico, po-
dendo ser adaptada conforme cada realidade e o 
contexto local.  

Mais estudos são necessários, a fim de verifi-
car o uso da escala de triagem em PNEs inseridos 
em outros contextos de saúde, bem como testá-lo 
diretamente com profissionais dos diferentes ser-
viços que atendem PNEs, checando também sua 
reprodutibilidade e sua validade em diferentes 
cenários de atendimento e regiões.

.Considerações finais 

A Escala de Triagem Odontológica para Pa-
cientes com Necessidades Especiais proposta nes-
te estudo apresentou desempenho comparável à 
avaliação de profissionais com expertise e pode 
ser um instrumento útil para ser empregado em 
serviços odontológicos que oferecem atendimento 
aos PNEs. A sua utilização em meio acadêmico 
pode proporcionar o empoderamento dos critérios 
de avaliação pelos estudantes, proporcionando 
maior segurança em acolher, atender ou encami-
nhar esse público no seu futuro profissional.  

Abstract
Objective: to develop and test a dental screening 
scale to be used of patients with special needs 
(PSN). Method: the scale was developed based on 
the clinical experience of a reference center for 
dental care for PSN and scientific evidence. It was 
built using 5 main criteria: behavior, need and 
possibility of protective stabilization (PE), dental 
urgency (pain), number and complexity of dental 
procedures and place of care (accessibility). The 
instrument was tested on 14 PSN who participated 

in a screening at the Center for Dental Special-
ties (CEO) Jequitibá, Faculty of Dentistry, UFPEL. 
Undergraduate students from the eighth semester 
onwards applied and the result of the scale was 
compared to the clinical opinion carried out by 
experienced researchers in the care of these pa-
tients. Results: agreement was observed in 85% 
of cases. Conclusion: the instrument presented 
performance comparable to the evaluation of pro-
fessionals with expertise and the scale can be a 
useful instrument to be used in dental services that 
offer care to PSN. Its use in academia can also pro-
vide the empowerment of assessment criteria by 
students, providing greater security in welcoming, 
serving or referring this audience in their profes-
sional future. 

Keywords: health services accessibility; dental 
care; disabled persons. 
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